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RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº. 99085/2011 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 113728/2010)
TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO
	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTE:
	ESTADO DE MATO GROSSO

	RECORRIDO:
	JOSÉ BENEDITO DE REZENDE


Trata-se de Recurso Extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal. 

No caso, o problema jurídico envolve a controvérsia existente sobre a questão dos portadores de doenças incapacitantes somente pagarem contribuição previdenciária sobre o valor que exceder o dobro do teto-limite do RGPS.

A repercussão geral dessa matéria, arguida pelo recorrente em preliminar formal, já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal na análise do Recurso Extraordinário nº. 630137/RS, cujo mérito, no entanto, ainda pende de julgamento.

Posto isso, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do codex processual civil, e com base no artigo 328-A do Regimento Interno do STF, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento, pela Corte Suprema, do paradigma referido.

Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 24 de novembro de 2011.

Desembargador Juvenal Pereira da Silva
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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